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1. Sumário Executivo 

1.1 Título do Projeto 
 

Estudo de Paridade Proximal Léxica Luso-Hispânico 
 

1.2 Descrição sucinta do projeto 
 

O projeto propõe o uso concomitante dos idiomas português e espanhol, por um processo de 

identificação de paridade proximal léxica, ou seja, a partir do conhecimento e identificação léxica é 

possível falar os dois idiomas com os mesmos termos, gramaticalmente e sonoramente idênticos ou 

aproximados, isso é possível pela origem latina dos idiomas.  O exemplo abaixo favorece a compreensão:  

 

 

 

1.3 Duração Prevista 
 

Tempo máximo previsto: em meses: 25, em dias úteis 504 (a variação entre meses, caso haja se deverá a 

extensão do tempo de trabalho da coordenação). 

Tempo Mínimo previsto: em meses: 17, em dias úteis 252 (Idem ao item acima). 

 

Informações adicionais: A pesquisa pode ser feita por uma universidade ou a parceria entre duas, 

reduzindo a margem de erros de execução, sendo as mesmas de origem linguística diversa. Os recursos 

foram calculados sobre esta proposta inicialmente. 

Uma segunda opção é que o método seja desenvolvido apenas por um agente (instituição), mas com 

suporte digital e tecnológico adequados. 
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1.4 Fonte externa 
 

A fonte externa, fica a critério da instituição gestora ou investidores independentes, podendo figurar 

investidores organizacionais, investidores privados, órgãos públicos e entidades das áreas de interesse. 

A parceria com instituição ou instituições de ensino superior, em país de língua espanhola, é desejável 

devido às variações léxicas das línguas contempladas pelo estudo. Nos itens: Cooperação Externa e 

Possíveis Colidências de Interesse, são encontrados maiores detalhes sobre as possibilidades de parceria, 

benefícios e gargalos, de acordo com a nação elencada para a parceria. 

 

1.5 Custo Estimado 
 

O custo estimado para este estudo está diretamente ligado a estrutura definida pela instituição gestora 

para execução do trabalho, incluindo mão-de-obra e elaboração de software. Os custos são influenciados 

também pelas parcerias a serem estabelecidas, que já apresentem estrutura física, total ou parcial, 

necessária a execução do projeto. Os valores estão detalhados no corpo do projeto no item Custo total do 

projeto, serão encontrados neste item, material e respectivos custos (tabela única somatória incluindo 

mão-de-obra e encargos). 

Custo Mínimo estimado: Conforme tabela no conteúdo do documento. 

Custo Máximo estimado: Conforme tabela no conteúdo do documento. 

O custo estimado pode variar de acordo com a linha de execução adotada para o projeto, como dito 

anteriormente, a parceria com instituições de ensino ou grupos empresarias  estabelecerá reduções ou 

aumento no tempo e estrutura, influenciando no custo total do projeto e valores para distribuição e  

comercialização do produto devido ao formato do sistema pelo qual será distribuído. 

 

1.6 Impacto 
 

Alta abrangência geográfica, política, cultural, social e desenvolvimentista. Principalmente em países de 

língua portuguesa dotados de baixo ou muito baixo IDH. Impacto direto em 49 países e adstratos. Impacto 

indireto imprevisível. 

 

1.7 Prospecção de mercado em dólares 
 

A previsão baseou-se em 30% do mercado passível de ser definido da população quantificada de falantes 

dos dois idiomas que é de 828.017.189 (oitocentos e vinte oito milhões, dezessete mil e cento e oitenta e 

nove mil),dos quais 537.692.841 são hispanohablantes e 290.324.455 são luso fônicos. Dados detalhados 

encontrados nos itens Público-Alvo e Projeções Econômicas, respectivamente. 

Prospecção: $ 4.968.103.120,00 (Quatro bilhões, novecentos e sessenta e oito milhões, cento e três mil e 

cento e vinte dólares). 

 

1.8 Proponente 
 

Claudia de Oliveira Pereira 
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Claudia.o.pereira@gmail.com 

Tel. + 55 92 98844-3522 

lattes.cnpq.br/8682065686860977 

 

1.9 Autoria  
 

Claudia de Oliveira Pereira 

 

1.10 Entidade gestora 
 

Indefinida 

 

1.11 Local, data 
 

 

 

Brasil, RJ Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2020. 
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2. Justificativa 

 

2.1 Diagnóstico da situação 
 

O projeto foi criado a partir da disparidade observada no IDH dos países nativos de língua espanhola e 

principalmente de língua portuguesa, localizados na América do Sul e Central e no continente africano. 

Tais países foram colonizados por Portugal e Espanha, neste grupo é visível que os frutos da colonização 

espanhola alcançaram um IDH mais expressivo e apresentam condições de desenvolvimento mais 

promissoras, demonstrando níveis de IDH que permeiam de médio a muito alto, enquanto que os países 

de colonização portuguesa apresentam IDH mais baixo. A mesma incidência se dá nas áreas e países 

adstratos, das respectivas línguas conforme as tabelas a baixo:  

 

                     2.1.1 Figura 1 

                       
 

                     2.1.2 Figura 2 

                       
 

O projeto começou a ser desenvolvido a partir do conceito de que existe uma proximidade léxica entre os 

idiomas e que a mesma pode facilitar o intercâmbio cultural, social, econômico, tecnológico e 

mercantilista entre estes povos e demais que possam desenvolver interesses em comum com os mesmos, 

promovendo, por conseguinte, a melhoria nos índices de desenvolvimento das nações que apresentam 

índices mais baixos e crescimento geral entre as nações que se utilizam das línguas para estabelecer suas 

relações produtivas. 
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O estudo identificou que a similaridade léxica possibilita o uso concomitante de termos comuns aos dois 

idiomas e, partindo deste princípio, identificou no ambiente global 400.000.000 falantes nativos, do 

idioma espanhol, considerada  a segunda língua mais falada do mundo, enquanto que o português, com 

218.000.000 de falantes nativos, transita entre o 6º e 7º lugares, em disputa de posição com Bengali.  

Estes valores são gerados a partir do público nativo, não existe um sistema oficial de identificação que 

apure o número de pessoas que utilizam o espanhol como segunda e/ou terceira língua, ou façam uso do 

idioma português em condições similares.  As informações mais expressivas e confiáveis do quantitativo 

mundial de hispanohablantes é fornecida pelo Instituto Miguel de Cervantes, órgão do Governo Espanhol, 

que tem por função disseminar o idioma em todo o mundo, em uma pesquisa realizada em 2018, para 

quantificar esta população, identificou um crescimento de 5 milhões de hispanohablantes em relação a 

2017, totalizando  7,6% da população mundial.  

Alguns fatores são interessantes de serem observados, nos EUA, pela proximidade fronteiriça com o 

México e suas relações estabelecidas devido a condição de  adstrato, 10% da população americana fala o 

idioma espanhol, ou seja, aproximadamente 39.000.000 de pessoas usam o espanhol como língua 

secundária para se comunicarem no país, como o país não determina o inglês como sua língua oficial, o 

uso do espanhol pode expandir-se naturalmente.  

 

Outro fator preponderante é que a maioria dos países sul americanos e africanos, possuem uma variação 

étnica significativa, mesmo que o espanhol seja considerado uma língua oficial no país, alguns povos, ainda 

mantém suas línguas nativas como oficiais, então não são contabilizados como nativos falantes do 

Português. 

 

Observa-se que devido à inter-relação dos países da América Latina, a maioria dos povos de língua 

espanhola possuem noções pelo menos básicas, e ou fazem uso do idioma português. Na Argentina as 

vagas nos cursos de português são muito disputadas, ao ponto das escolas de idiomas manterem cadastros 

de reserva para atender suas demandas. Não sendo diferente a situação em países fronteiriços, como 

Paraguai, Uruguai e Bolívia. 

 

Outra questão muito significativa é que a Argentina e, também, o Paraguai, de língua espanhola, são polos 

estudantis, que atendem uma demanda continental, porque promove gratuitamente a formação de 

profissionais de nível superior, especificamente a Argentina.  

 

A formação de pós-graduações, embora não gratuita apresenta, tanto na Argentina como no Paraguai, 

preços acessíveis em todas as áreas, principalmente medicina. Fazendo que haja uma migração pendular 

intensa para estas regiões, principalmente em épocas de férias estudantis no Brasil. 

Dentre estes povos se estabelecem uma série de relações que estão aptas a criar em um processo comum 

um sistema de desenvolvimento naturalmente usual. 

A língua portuguesa é uma língua muito mais complexa de ser aprendida do que o espanhol, a paridade 

entre os idiomas pode potencializar o uso. 

Quantificando os números oficias disponíveis na rede temos: uma população mundial de 657.000.000 de 

falantes dos dois idiomas. Sem levar em conta que o Brasil, possuidor de 220.000.000, apresenta o 

Espanhol como seu segundo idioma oficial, e que o mesmo é matéria obrigatória das escolas públicas do 

país. 
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2.2 Situação esperada ao término do processo 
 

A situação esperada ao término do processo é que os povos que usam as referidas línguas e outros países 

que com eles se relacionem possam melhorar seu nível de interlocução e o impacto que neles se dá devido 

à identificação e integração léxica, melhore as relações em diversas áreas de impacto, tais como: 

comercial, cultural, turístico, social, etc. gerando desenvolvimento. 

 

Não obstante, serão apresentados no decorrer do projeto, outros países de mantém políticas comerciais 

e principalmente acordos internacionais, com os países de língua espanhola e principalmente com os de 

língua portuguesa serão beneficiados com o processo. Podemos citar, por exemplo, os países membros 

do BRINCS, Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, que excetuando algumas localidades da Africado do 

Sul que utilizam o português, muitos deles utilizam o espanhol como terceira língua devida as relações 

comercias com as Américas. 

   2.2.1 Figura 

                            

A índia também tem buscado estreitar relações comerciais com a América Latina, o idioma português 

pertence a uma das três famílias linguísticas faladas na Índia, a indo-ariano, que abrande 700.000 

indivíduos. https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADnguas_da_%C3%8Dndia 

O espanhol teve pouca difusão na Índia, devido à hegemonia do inglês. Isso se deve ao vínculo histórico 

que mantém com o Reino Unido. No entanto, a capital teve aumento no número de matrículas devido ao 

grande interesse em aprender a língua, relata o centro de línguas de Cervantes. Uma atração que continua 

a agregar interessados, devido à maior projeção global e à penetração de algumas empresas espanholas 

e / ou latino-americanas em território indiano. Os estudantes de espanhol na Índia se devem 

principalmente a interesses comerciais, bem como à nova onda de emigração para a Espanha, América 

Latina e Filipinas. Outros estudam porque são atraídos pela cultura espanhola e / ou também pela 

América Latina. Além disso, na Índia, o gerenciamento da língua espanhola é considerado como principal 

via de acesso ao mercado latino-americano. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADnguas_da_%C3%8Dndia
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No VII Congreso del Instituto Latinoamericano del Historia del Derecho realizado no México no ano de 

2018, o projeto foi referenciado como um instrumento que possibilitaria a analogia entre o arcabouço 

legal da Índia e dos países da América Latina, facilitando, portanto, as relações entre estas nações.   

Ultimamente, alguns países latino-americanos têm recebido imigrantes indianos, muitos deles dedicados 

ao comércio, turismo e negócios. Enquanto alguns deles já estão aprendendo a se comunicar em espanhol 

para se estabelecer nestes diferentes países.    

https://es.wikipedia.org/wiki/Idioma_espa%C3%B1ol_en_la_India 

 

2.3 Descrição do projeto e metodologia da pesquisa 
 

O projeto está sendo desenvolvido sobre um sistema de paridade proximal léxica entre os idiomas 

português e espanhol, criando uma estrutura inicial de 8 classificações a partir da proximidade léxica x o 

significado x sonoridade da pronuncia. Quanto maior a classificação mais distante uma palavra da língua 

portuguesa se encontra da língua espanhola, em significado e pronúncia, excetuando a classificação 7 

que admite palavras graficamente iguais com significados diferente, mas que não obrigatoriamente 

oposto. 

O quadro abaixo esclarece melhor o sistema classificatório: 

                           2.3.1 Figura 4 

                                          
 

O piloto que gerou os dados acima utiliza como base de pesquisa para a quantificação 4.090 termos 

selecionados dos Dicionarios SALAMANCA – Español para extranjeros, edição do ano de 2006, editora 

Santillana e da obra física Dictionario ALCALÁ de HERNARES Para La Enseñanza DE LENGUA ESPAÑOLA, 

editora Vox, edição do ano de 1995.  

https://es.wikipedia.org/wiki/Idioma_espa%C3%B1ol_en_la_India


 10/35 
 

Esta estrutura sistêmica foi registrada como propriedade intelectual na Biblioteca Nacional do Brasil, logo, 

detém uma reserva de mercado de 50 anos. 

Os resultados constantes na tabela acima estão desatualizados, esta tabela foi utilizada para avaliação do 

projeto no IV CONEPE – Congresso de Ensino Pesquisa e extensão, do Instituto Federal Fluminense. O 

estudo foi classificado pela coordenação de avaliação de pesquisa como de relevância para as relações 

entre os povos foco e seu desenvolvimento cultural. 

Tal como exposto na imagem abaixo: 

  2.3.2 Figura 5 

          

Revisão 2: A pesquisa demonstra resultados avançados e demonstra extrema relevância não só para um estreitamento cultural 

entre os países usuários destas línguas, mas para o desenvolvimento social e econômico de tais nações no que tange à 

necessidade de relações comunicativas entre elas. Observação: Texto retirado do e-mail de aprovação de participação que pode 

ser apresentado, caso necessário em meio físico para comprovação da informação. 

Quanto à avaliação, o estudo ainda não contemplava dados de análise mercadológica, quantitativos, 

relações internacionais, organismos e instituições e áreas de trabalho relevante no processo de 

desenvolvimento destes países, e que são encontradas no decorrer descritivo deste projeto. 

O projeto se divide em duas fases:  

• 1ª fase: compara os idiomas: Espanhol para o Português e classifica. 

• 2ª fase: compara os idiomas:  Português para o Espanhol e classifica. 

A priorização da língua espanhola se deve a diversos fatores: 

• 1ª Padronização normativa da língua espanhola, por um órgão, gesto regulador; 

• 2ª Menor quantitativo de verbetes a serem pesquisados: 93.000 da língua espanhola e 211.732 da 

língua portuguesa; 

• 3ª Praticidade na elaboração de um cronograma de execução mais factível; 

• 4ª Maior eficiência e eficácia na produção da pesquisa, de forma a fornecer parâmetros testados para 

a 2ª fase, mais extensa; 

• 5ª Atendimento mais rápido a demanda do público alvo, como forma de dar suporte econômico a 

segunda fase do projeto, pela exploração parcial do mercado. 
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O estudo comparativo utiliza diversos dicionários das referidas línguas, encontrados em meio física e 

virtual. E a temporalidade destas obras varia, devido às variações linguísticas temporais, bem como as 

variações de especificação e metodologias adotas pelos diversos autores que compuseram as obras. 

A língua espanhola, mesmo com a influência americanista, mantém suas bases relativamente orientadas 

pelo espanhol do país de origem, devido a um controle referencial estabelecido por acordos entre os 

países que utilizam a língua oficialmente e pautados pela Real Academia Española, RAE. Oficialmente a 

língua espanhola conta com 93.000 verbetes. 

Os países de língua portuguesa, apesar dos diversos acordos, se privam de seguir um padrão, o que faz 

com que a língua, não detenha um número oficial de palavras a serem pesquisadas, mesmo no rol de 

autores de dicionários da língua portuguesa-brasileira, a variabilidade se faz presente não só no número 

de verbetes como se modifica temporalmente com uma inserção descontrolada de termos, novos, 

regionalizados, popularizados ou estrangeirismos, sem que haja uma clara especificação destas variáveis. 

Na edição mais recente de Caudas Aulet, da língua Português-Brasil, de 2009, se encontram 211.732 

verbetes catalogados, embora esta seja apenas uma obra referencial de trabalho. Exatamente pela 

variabilidade encontrada nos dicionários brasileiros, as obras foram publicadas em épocas diversas, assim 

podemos encontrar termos menos influenciados pela evolução e mistura linguística. 

Mesmo que a metodologia de escolha das obras, possa acarretar uma adequação termológica de 

aplicação metodológica na utilização conjunta da língua, os termos, podem fornecer uma padronização 

referencial, alinhando também os países de língua portuguesa e facilitando mais uma vez a interlocução 

entre eles. Por esta razão nossa pesquisa se inicia da língua espanhola para a língua portuguesa, por 

questões de alinhamento de resultados, que interferem significativamente na primeira fase do projeto.  

Algumas palavras exigem pesquisas mais aprofundadas, geralmente são palavras que se encontram em 

campos específicos como a fauna e a flora, no caso da biologia, especificações características de que 

pertençam exclusivamente a países que utilizam estas línguas, e não constam nos dicionários por 

questões de regionalismo. Nestes casos a pesquisa necessita de aprofundamento, pois o termo pode não 

se encaixar na 1ª classificação, mas se inserir-se, por exemplo, na 3ª, este tipo de variabilidade torna o 

processo mais técnico e trabalhoso. 

Um exemplo muito simples para demonstrar a questão é exposto a seguir: 

 No site Word Reference a fruta albricoque é identificada como a mesma fruta, nos dois idiomas, dada a 

proximidade termológica aplicada em ambas às línguas, mas analisadas especificamente observa-se que 

não dispõem da menor condição visual ou física de serem confundidas, ou serem identificadas como a 

mesma fruta:  Albricoque ou abricó no Brasil e Albaricoque na Espanha.    

O mesmo ocorre na questão dos anacárdios ou anacardos, no Brasil este nome é aplicado 

especificamente a castanha de caju, já na literatura espanhola modifica-se lexicamente e se aplica a toda 

e qualquer castanha tais como pistache, amêndoas, avelãs, nozes macadâmias, mesmo que as mesmas 

apresentem subdivisões específicas. 
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                        2.3.3 Figura 6 

                                              

Estes dados, que não são meros detalhes, demandam uma pesquisa mais minuciosa para que não haja 

erros. 

No desenvolvimento da pesquisa, erros como este foram identificados também nos tradutores online, 

que baseiam-se em outras obras literárias, que por nós não são consideradas totalmente confiáveis, 

devido à falta de minúcia na comparabilidade, também dificultada pela falta de criação de uma 

metodologia específica, ou simplesmente por alguma classificação ou coleta de dados na realidade 

superficial generalizada, criada pela própria rede, por meio de programas com critérios de busca pré-

estabelecidos, sem parâmetros mais específicos. 

Este é um fator preponderante, pois o projeto assim que concluído, poderá servir de parâmetro para 

melhoria destes sistemas de tradução mais eficientes. 

 

2.4 Quadro institucional 
 

O projeto busca alojar-se em uma instituição que forneça condições de trabalho, dotada de uma estrutura 

independente (sala), com equipamentos de informática que comportem a pesquisa e dicionários em meio 

físico, com a variabilidade autoral e temporal necessária a pesquisa. Mão-de-obra adequada ao trabalho, 

pesquisadores que conheçam as duas línguas, sem que tenham a pretensão ou subestimação da pesquisa 

por seu nível de conhecimento, preceituação, ou influência regional. 

A instituição necessita estar capacitada para interagir com uma ou mais instituições internacionais de 

língua espanhola, tanto como as instituições de língua portuguesa, e vice-versa, que possam estabelecer 

uma parceria de trabalho para o estágio do reverso linguístico, onde o sistema é readaptado para 

promover as alterações necessárias para a adequação dos termos ao entendimento da paridade léxica 

dos idiomas espanhol e/ou português, sem que se percam as diretrizes da pesquisa. Explicitamente 

adequações classificatórias que abrangem as classificações 4, 5 e 6. 

Explicando um pouco mais detalhadamente um termo da língua portuguesa pode pertencer a 3ª 

classificação, quando estabelecido seu sentido a partir do uso da língua portuguesa, mas encaixar-se na 

5ª quando o termo de referência é retirado da língua espanhola, a ordem dos fatores não irá alterar o 

produto, pois a paridade irá existir da mesma forma dada a sistemática, mas estará enquadrada em uma 

classificação que pressupõe um maior afastamento do núcleo léxico referencial. 
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Por estas e outras razões, inclusive de favorecimento de relações institucionais internacionais, é muito 

promissor que se estabeleça o intercâmbio produtivo entre instituições de ensino que tenham 

alinhamento técnico com os objetivos e interesses da pesquisa, ampliando significativamente a 

variabilidade de sua aplicação. 

 

3. Objetivos e resultados 

3.1 Objetivos de desenvolvimento 
 

O baixo desenvolvimento de diversos países é uma preocupação coletiva dos países desenvolvidos, para 

eles, criar uma forma de desenvolvimento exequível é um desafio, principalmente para países que 

convivem com a fome e a miséria, são ponto preponderante desta preocupação. O desenvolvimento 

destas nações não é somente uma questão de equilíbrio social, mas político e econômico. A comunicação 

facilita a troca de ideologias e conceitos de aplicação universal em favor da melhoria social, da cultura e 

do desenvolvimento. A troca de saberes, sem que haja distorção conceitual favorece o ensinamento e a 

compreensão de processos, no núcleo social, assim como a troca de conhecimentos legais e filosóficos.  

A América Latina, Ásia e África, são os maiores focos desta preocupação, embora a discrepância seja 

gigantesca dentro deste quadro, o IDH, baixo reflete um nivelamento entre alguns destes povos, no que 

tange as condições de pobreza, algumas áreas são indiscutivelmente mais debilitadas que outras, mesmo 

entre países conotados dentro das mesmas especificidades de desenvolvimento. 

Por ser a erradicação da pobreza a primeira ação elencada pelas nações unidas entra as 17 estabelecidas 

para o milênio, diversos grupos e instituições trabalham unidas para este fim, abrindo para o projeto e 

sua entidade gestora, um leque muito grande de interlocução com diversos grupos  envolvidos em  

políticas internacionais que primem pelo cumprimento desta diretriz. 

Não obstante a isso, este projeto é base para diversas outras das 17 diretrizes estabelecidas pelo órgão, 

direta ou indiretamente, pois facilita a comunicação entre estes povos e o resto do mundo desenvolvido. 

Podemos citar como diretas a 4ª, 8ª, 9ª e 10ª diretrizes, a seguir descritas: 

• 1ª Erradicação da pobreza; 

• 4ª Educação de qualidade; 

• 8ª Trabalho descente e crescimento econômico; 

• 10ª Indústria, inovação e infraestrutura; 

• 11ª Redução das desigualdades. 

Em todas estas diretrizes observadas, um fator é preponderante para que realizem, não que este fator 

não comtemple as outras, mas está diretamente ligado a estas, o nível de relação comunicativa que pode 

ser estabelecido pela unificação de um sistema linguístico de comunicação, gerador de integração, e troca 

de conhecimento e interesses em diversas áreas de impacto social. Facilitando, portanto, os processos de 

inter-relação. 

 

3.2 Objetivos específicos 
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Os objetivos imediatos contemplam um ambiente muito mais específico, porque se centram na questão 

econômica do processo.  

São eles a composição de uma obra literária que descreva e disponibilize as palavras já classificadas, para 

venda, sendo esta, um ativo econômico conotado como bem de propriedade intelectual, que apresenta 

uma reserva de mercado de 50 anos e a cessão remunerada dos resultados para tradutores virtuais e 

outros sistemas similares de distribuição do conhecimento. 

  

3.3 Resultado 
 

Os resultados obtidos até o momento fornecem 31,90% de paridade léxica na 1ª classificação e 6,39% de 

paridade na 2ª classe, totalizando 38,84%, ressaltando ainda que estas são classificações de menor 

expressividade do que a 3ª classificação. Faz-se importante ressaltar, que até o momento o estudo, por 

falta de suporte institucional, desenvolve-se lentamente atendo-se exclusivamente na letra A, em 

formato piloto para validação da tese, que fica clara, diante dos resultados obtidos. 

Algumas simulações foram feitas usando a letra “b”, e estas marcações manuais, prospectam resultados 

similares. 

4. Dados específicos 

4.1 Transversalidades de interesse internacional 
 

Como informado em item anterior, existem muitos órgãos, organismos internacionais, instituições e 

grupos instituídos em prol do desenvolvimento de países que por diversas razões não encontram um 

caminho para sanar suas mazelas. 

Entendemos que, por mais que estes grupos se esforcem para encontrar soluções para problemas sociais 

que afetam grupos de países que apresentam variabilidade étnica entre eles, não é uma missão fácil, logo 

o processo deve se dar por promover uma aproximação que gere uma melhor troca de conhecimento 

favorecendo as relações, entre países mais e menos desenvolvidos. A continuidade do processo deve se 

ater a encontrar um ponto central de interesse que atinja o maior número possível de focos deficitários 

e partir deste ponto, estudar a fundo as leis e culturas dos países envolvidos e finalmente estar apto a 

propor mudanças coletivas de grande monta.  

As ações destes órgãos apresentam duas vertentes:  uma amplitude generalista conceitual, mas pouco 

aplicável ou ação direcional, com foco em grupos específicos. 

É obvio que não somos ingênuos ao ponto de descartar os interesses econômicos, maior desenvolvimento 

= maior poder aquisitivo = novos mercados. Mas as relações econômicas sempre irão basear as 

sociedades em qualquer tempo, e cada vez mais, à medida que a tecnologia avança sem fronteiras. 

Facilitar o desenvolvimento de nações em situação de debilidade é a certeza de criar nichos de mercado 

identificados e fieis a cultura de seus investidores. Embora ainda encontremos, países menos focados nos 

resultados de processos econômicos provenientes do idealismo mais nobre. 

Ideologias a parte, o tema desenvolvimento, tem reunidos diversos grupos, principalmente nas áreas 

governamentais e institucionais, neles encontramos uma presença muito expressiva de pesquisadores e 

líderes políticos, neste item fazemos uma breve menção a alguns deles:  
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4.1.1 AIIB – Asian Infrastructure Investiment Bank 
 

O Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (em inglês: Asian Infrastructure Investiment Bank, 

AIIB) é uma instituição financeira internacional proposta pela China. É considerado como uma alternativa 

ao Banco Mundial. 

Em 25 de dezembro de 2015, 17 países (Austrália, Áustria, Brunei, China, Coreia do Sul, Geórgia, 

Alemanha, Jordânia, Luxemburgo, Mongólia, Mianmar, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Paquistão, 

Singapura e Reino Unido) juntos segurando 50,1% dos depósitos iniciais de capital autorizado 

determinados no instrumento de ratificação do acordo, formalmente se tornando membros fundadores 

e desencadeado entrada em vigor do acordo. A Rússia aderiu mais tarde, trazendo a quantidade de 

Capital Autorizado dos membros do banco para 56,8%. O Brasil participará como membro fundador deste 

banco. https://pt.wikipedia.org/wiki/Banco_Asi%C3%A1tico_de_Investimento_em_Infraestrutura 

Desde sua fundação os países membros tem buscado expandir suas operações na América Latina. 

Relações produtivas e de mercado vem sendo estabelecidas com muita frequência, estas relações 

contemplam acordos comercias e de exploração de riquezas naturais, intercambio científicos, 

econômicos e investimentos em áreas estratégicas de produção. 

 

4.1.2. CPLP – Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
 

A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) é o foro multilateral privilegiado para o 

aprofundamento da amizade mútua e da cooperação entre os seus membros. Criada em 17 de julho de 

1996, a CPLP goza de personalidade jurídica e é dotada de autonomia financeira. A Organização tem como 

objetivos gerais:  

• A concertação político-diplomática entre seus estados membros, nomeadamente para o reforço da 

sua presença no cenário internacional; 

• A cooperação em todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, ciência e tecnologia, defesa, 

agricultura, administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, cultura, desporto e 

comunicação social; 

• A materialização de projetos de promoção e difusão da língua portuguesa. 

A CPLP é regida pelos seguintes princípios:  

• Igualdade soberana dos Estados membros; 

• Não ingerência nos assuntos internos de cada estado; 

• Respeito pela sua identidade nacional; 

• Reciprocidade de tratamento; 

• Primado da paz, da democracia, do estado de direito, dos direitos humanos e da justiça social; 

• Respeito pela sua integridade territorial; 

• Promoção do desenvolvimento; 

• Promoção da cooperação mutuamente vantajosa.   

https://pt.wikipedia.org/wiki/Banco_Asi%C3%A1tico_de_Investimento_em_Infraestrutura
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Considerações: No contexto estabelecido pela CPLP, podemos encontrar duas linhas primordiais ao 

processo luso hispânico, a “A materialização de projetos de promoção e difusão da língua portuguesa”, 

encontrada nos objetivos gerais, pois no caso da língua portuguesa, a disseminação e uso da metodologia 

gerará uma alavancagem mundial do uso da língua. E no regimento, o fator desenvolvimento, é a 

relevância. 

 

4.1.3 OCDE – Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

 

A missão da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é promover políticas 

que melhorem o bem-estar econômico e social das pessoas em todo o mundo. A afirmação de suas ações 

está expressa em suas diretrizes e metodologias de trabalho: 

A OCDE administra um fórum no qual os governos podem trabalhar juntos para compartilhar experiências 

e buscar soluções para problemas comuns. Trabalhamos com os governos para entender o que 

impulsiona as mudanças econômicas, sociais e ambientais. Medimos a produtividade e os fluxos globais 

de comércio e investimento. Analisamos e comparamos dados para prever tendências futuras. 

Estabelecemos padrões internacionais em uma ampla gama de coisas, desde agricultura e impostos até 

a segurança de produtos químicos.  

Também analisamos questões que afetam diretamente o cotidiano de todos, como o quanto as pessoas 

pagam com impostos e seguridade social e quanto tempo de lazer elas podem receber. Comparamos 

como os sistemas escolares de diferentes países estão preparando seus jovens para a vida moderna, e 

como os diferentes sistemas de pensão dos países cuidarão de seus cidadãos na velhice. 

Com base em fatos e experiência da vida real, recomendamos políticas destinadas a melhorar a qualidade 

de vida das pessoas. Trabalhamos com negócios, através do Comitê Consultivo de Empresas e Indústria 

para a OCDE (BIAC), e com mão-de-obra, por meio do Comitê Consultivo Sindical (TUAC). Também temos 

contatos ativos com outras organizações da sociedade civil. O traço comum do nosso trabalho é um 

compromisso compartilhado com economias de mercado apoiadas por instituições democráticas e 

focadas no bem-estar de todos os cidadãos. Ao longo do caminho, também nos propusemos a tornar a 

vida mais difícil para os terroristas, taxistas, negociantes desonestos e outros cujas ações prejudicam uma 

sociedade justa e aberta. 

Hoje, estamos focados em ajudar os governos ao redor do mundo a: 

• Restaurar a confiança nos mercados e nas instituições que os fazem funcionar.  

• Restabelecer as finanças públicas saudáveis, como base para um futuro crescimento econômico e 

sustentável.  

• Fomentar e apoiar novas fontes de crescimento através da inovação, estratégias ecológicas de 

'crescimento verde' e desenvolvimento de economias emergentes.  

• Garantir que pessoas de todas as idades possam desenvolver as habilidades para trabalhar produtiva 

e satisfatoriamente nos trabalhos de amanhã. 

Considerações: A OCDE é uma parceira principalmente para fornecimento de informações e como forma 

de disseminação, pode ser usada para alinhar os objetivos da disseminação do método como sistema de 

desenvolvimento das relações de mercado. O tema é situado no foco que empreendem em seu terceiro 

apontamento.  
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4.1.4 NOPOOR 
 

É uma organização sedeada na Europa que apresenta como objetivo, intervir positivamente em benefício 

de países com deficiência econômica. É um grupo composto por universidades, instituições, organizações 

e governos de diversos países. Apresentam um alinhamento muito forte com pesquisas. Em cada país ou 

região elencada eles escolhem uma política de ação, na América Latina, lutam pelo acesso e melhoria aos 

recursos hídricos e saneamento básico. Mas um detalhe não passa despercebido, quando sua opção de 

ação é exposta: 

 

4.1.4.1 Figura 7 

            

DESAFIO GLOBAL significa literalmente “desafio global” em português e espanhol (A palavra desafio 

qualificada na 2ª Classe proximal, devido ao acento e Global na 1ª Classe proximal) , e o principal objetivo 

deste novo projeto é contribuir para enfrentar o que é, sem dúvida, um dos maiores desafios que o Brasil 

e os países latino-americanos e caribenhos enfrentam em geral - no vigésimo-primeiro século:  Erradicar 

a desigualdade social estrutural no acesso a serviços essenciais de água e saneamento (WSS).  

Eles mesmos apontam a palavra “desafio” como comum entre os dois idiomas, e em seu site pode-se 

observar a questão da integração como um ponto de muita importância para a política que desenvolvem, 

não só na América Latina, mas na África e em outras regiões em que o projeto luso-hispânico seria 

providencial. 

 

4.1.5. Acordos Internacionais Que Envolvem o Brasil 
 

 

4.1.5.1 ALADI – Acordo regional de Transferências Tarifárias 
 



 18/35 
 

         4.1.5.2 Figura 8 

              

 

Conclusões: Observamos que o Brasil é o único país de língua portuguesa no bloco, contemplado com os 

processos tarifários. Mas é necessário observar um dado importante o México é adstrato dos EUA, que 

possui 10% de sua população nativa de língua espanhola. Logo, o Espanhol não é somente a segunda 

língua mais falada no planeta, mas a segunda nos EUA, ao qual a pesquisa deve apresentar peso 

institucional e social. 

Podemos citar ainda alguns acordos internacionais empreendidos dos quais o Brasil faz parte que 

abrangem tantos países de língua espanhola, como Russa, Indiana, Chinesa, entre outros:  

Acordo de Sementes entre países da ALADI (AG-02), Acordo de Bens Culturais entre países da ALADI (AR-

07), Brasil - Uruguai (ACE-02), Brasil - Argentina (ACE-14), MERCOSUL (ACE-18), MERCOSUL - Chile (ACE-

35), MERCOSUL - Bolívia (ACE-36), Brasil - México (ACE-53), MERCOSUL - México (ACE-54), Automotivo 

MERCOSUL - México (ACE-55), MERCOSUL - Peru (ACE-58), MERCOSUL - Colômbia, Equador e Venezuela 

(ACE-59), Brasil/Guiana/São Cristóvão e Névis(AAP.A25TM 38), Brasil - Suriname (ACE-41), Brasil - 

Venezuela (ACE-69), Mercosul - Colômbia (ACE-72), Mercosul - Cuba (ACE-62), Mercosul/ Índia, 

MERCOSUL/ Israel, MERCOSUL/ SACU, MERCOSUL/Egito, Acordo de Ampliação Econômico-Comercial 

Brasil – Peru (AINDA SEM VIGÊNCIA) e finalmente o gigante BRINCS, que reuni Brasil, Rússia, Índia China 

e América do Sul. 

Conclusões: O Brasil ampliou potencialmente suas relações internacionais nos últimos anos, o que fez 

com que o uso idiomático tenha sido muito exigido, a opção mais usual é o Espanhol nas relações com a 

América latina e Central e parte da Europa, e o Inglês com o restante dos países. O uso da metodologia 

pode ampliar e facilitar significativamente a comunicação com o mundo, devido a posição ocupada pela 

língua espanhola no globo. 

 

4.6 Possíveis colidências de interesse 
 

Neste item é necessário observar os gargalos do projeto, principalmente no que se refere a questões 

culturais. Observamos que, como em qualquer projeto de inovação, estamos trabalhamos com 

pressupostos de análise de impacto e ambiente. 

http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1815-acordos-acordo-de-sementes-entre-paises-da-aladi-ag-02
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1815-acordos-acordo-de-sementes-entre-paises-da-aladi-ag-02
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1816-acordos-acordo-de-bens-culturais-entre-paises-da-aladi-ar-07
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1816-acordos-acordo-de-bens-culturais-entre-paises-da-aladi-ar-07
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1817-acordos-brasil-uruguai-ace-02
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1818-acordos-brasil-argentina-ace-14
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1819-acordos-mercosul-ace-18
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1820-acordos-mercosul-chile-ace-35
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1820-acordos-mercosul-chile-ace-35
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1821-acordos-mercosul-bolivia-ace-36
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1822-acordos-brasil-mexico-ace-53
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1823-acordos-mercosul-mexico-ace-54
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1824-acordos-automotivo-mercosul-mexico-ace-55
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1824-acordos-automotivo-mercosul-mexico-ace-55
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1825-acordos-mercosul-peru-ace-58
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1826-acordos-mercosul-colombia-equador-e-venezuela-ace-59
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1826-acordos-mercosul-colombia-equador-e-venezuela-ace-59
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1827-acordos-brasil-guiana-sao-cristovao-e-nevis-aap-a25tm-38
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1828-acordos-brasil-suriname-ace-41
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1829-acordos-brasil-venezuela-ace-69
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1829-acordos-brasil-venezuela-ace-69
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/3021-mercosul-colombia-ace-75
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1830-acordos-mercosul-cuba-ace-62
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1831-acordos-mercosul-india
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1832-acordos-mercosul-israel
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1833-acordos-mercosul-sacu
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1834-acordos-mercosul-egito
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/9-assuntos/categ-comercio-exterior/1508-acordo-de-ampliacao-economico-comercial-brasil-peru-ainda-sem-vigencia
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/9-assuntos/categ-comercio-exterior/1508-acordo-de-ampliacao-economico-comercial-brasil-peru-ainda-sem-vigencia
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Com relação a Portugal, a criação de um sistema comum dos dois idiomas pode gerar discordâncias em 

relação a preservação das características culturais dos países originários da língua portuguesa, o projeto 

pode ser entendimento como um rompimento das fronteiras culturais, preservadas por este país, pois o 

dialeto mais aplicável a paridade é o português-Brasil e não o português de Portugal. A popularização do 

uso agregado ou adaptado, apresenta a possibilidade de não ser aceita amplamente pelos países 

colonizadores. Embora os benefícios sejam irrefutáveis e inexoráveis, para integração e desenvolvimento, 

principalmente dos países que se encontram classificados dentro dos índices mais baixos de IDH. 

O idioma utilizado para o estudo é o Português-Brasil, o que pode levar Portugal a requerer que seja 

aplicado no estudo o idioma nativo de Portugal, país que originou todas as outras variantes linguísticas 

do Português. Embora em nossa análise identificamos como mais adequada a variação brasileira que está 

mais próxima do Espanhol e das variações linguísticas encontradas nas Américas do que o tradicional 

idioma falado em Portugal. 

Fato é que o projeto sendo posto em prática irá elencar o Português-Brasil no mundo e não o tradicional 

idioma de Portugal.  

Com relação a Espanha, um  fator a ser observado diz respeito a língua espanhola, o estudo está se 

baseando no espanhol da Espanha, porque a Academia Real Espanhola de letras empreendeu esforços 

institucionais para alinhar ao máximo possível, o espanhol falado em suas antigas colônias com o idioma 

nativo, por serem variações étnicas dos países colonizados e dos adstratos fatores de influência 

idiomática não desprezíveis, fez com que a Academia Real Espanhola, criasse uma obra literária voltada 

a aproximar as variantes do idioma ao nato, para que não houvesse perda cultural. Partindo deste 

princípio a Espanha pode entender o estudo paridade proximal léxica com o idioma português, como um 

fator de perda cultural. Apesar de que seus parâmetros de alinhamento mantém um padrão controlável 

de variáveis, sendo assim, o estabelecimento de uma metodologia léxica entre estes idiomas pode 

favorecer significativamente o padrão idiomático tão empenhadamente conservado pela RAE. 

Levando em conta as questões supracitadas podemos dizer que o projeto Luso-hispânico estaria mais 

adaptado ao seu foco e conceito se mantivesse suas raízes na América Latina, mesmo que fazendo uso 

do Espanhol falado na Espanha, países com menor variação etnológica seriam mais adequados a 

conclusão do trabalho ou adstratos do Brasil. Nas relações da América Latina um país de maior 

proximidade geográfica com Brasil, como, por exemplo, a Argentina, com o qual já possui um intercâmbio 

cultural e educacional muito intenso, poderia ser o ideal, mas ainda considerando o empenho da Espanha 

em manter um alinhamento linguístico, o fator de proximidade poderia se tornar irrelevante. 

É necessário frisar que as questões aqui colocadas são pressupostos empíricos, não possuem uma base 

sólida de pesquisa que os comprove, estas questões devem ser levantadas, mas não devem figurar como 

fatos reais, pois podem não representar a realidade vivenciada na prática. 

 

5. Vantagens institucionais 
 

Neste item serão observadas as vantagens que uma instituição gestora pode obter a partir do 

desenvolvimento e execução do projeto e respectiva divulgação e distribuição do produto. 

Produtividade acadêmica: O projeto por suas características e abrangência de público-alvo é gerador de 

reconhecimento institucional dentro e fora do país em que estará sediada a instituição. O projeto 

apresenta em seu conteúdo a estrutura necessária para gerar variadas publicações técnicas durante seu 

desenvolvimento e figurar como diferencial de pesquisa em diversas áreas do conhecimento humano e 
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suas vertentes. Podemos citar como áreas de maior impacto: Cognição e Linguagem, Letras, Literatura, 

Desenvolvimento Sócio Econômico, Ciências Sociais, Ciências Econômicas, Relações Internacionais, 

Políticas Públicas, Comunicação, entre outras. 

A amplitude de aplicação do projeto fornece um grande número de possibilidades de produções 

acadêmicas e publicações didáticas comparadas, ou seja, literaturas que apliquem o método para 

facilitação do entendimento, inclusive infantil, além da obra principal. 

Devido às características já citadas, o estudo tem condições de figurar em diversos fóruns e eventos 

nacionais e internacionais nas áreas acima mencionadas e algumas mais.  

O impacto do estudo aplicado, detém a capacidade geradora de trabalhos transversais de pesquisa de 

resultados nas referidas áreas, quando isolada uma determinada população usuária do produto , a partir 

de características antropológicas diferenciadas e o impacto do uso da metodologia com focos específicos, 

como desenvolvimento social, relação intrarregional, influência idiomática, nível de assimilação, etc.,  

 

5.1 Relações interinstitucionais e reconhecimento público  
 

O projeto favorece tanto relações com instituições governamentais como organizações de interesse 

privado com ou sem fins lucrativos, devido a variabilidade de áreas do conhecimento em que está 

inserido, e principalmente, por seu alinhamento com o desenvolvimento baseado na integração 

comunicativa entre estas nações em desenvolvimento, ou dotadas de baixos índices de IDH e outras do 

globo, visto que o idioma  Espanhol é a segunda língua mais falado do planeta, como já referenciado 

anteriormente. 

O projeto confere a América Latina o reconhecimento de sua capacidade em gerar soluções para seus 

próprios problemas em âmbito comum, e não isoladamente, como ocorre na maioria dos países, 

promovendo uma integração linguística com o mundo, para promover a facilitação das relações 

comercias, turísticas, culturais, econômicas, além de outorgar  a instituição e ao país que aloja o projeto 

um diferencial de reconhecimento público, caso a pesquisa seja empreendida por uma instituição situada 

na América Latina ou Central. 

O país que empreender o projeto sai do campo da expectação  de que outros países assumam resolver 

seu problema de desenvolvimento, países estes, que não conhecem sua realidade, e se  incumbe de 

promover não só seu desenvolvimento, mas abarca uma posição de liderança em relação aos outros 

países que se encontram em situação similar. Politicamente para o cenário internacional, esta referência 

é de suma importância, e tende a favorecer diversas relações institucionais e políticas. 

 

6 Economicidade 

As informações apresentadas até agora evidenciam um custo benefício singular, não obstante a elas, o 

valor econômico do projeto, no que tange a prospecção de mercado é tão importante, para possíveis 

investidores, quanto os demais benefícios são para o público alvo. 

Como toda inovação tecnológica estabelecer uma prospecção de mercado concreta é impossível, o que 

se pode fazer é trabalhar com dados quantitativos e pressupostos que embasem uma proximidade 

relativa da realidade de mercado, para isso os dados não devem exceder os 30% da população 

quantificável. Os valores econômicos projetados dentro destas diretrizes foram associados ao item 
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Público-alvo e Projeções Econômicas (em quantitativo), que relaciona o quantitativo do público-alvo 

identificável com o percentual projetado e o valor de mercado de obras similares. 

Dentro dos princípios de economicidade, uma observação se faz necessária: o tempo de exploração de 

mercado. Por se tratar de uma obra literária, embasada em um sistema de inovação, podemos conotá-la, 

por seu formato e ineditismo como uma Propriedade Intelectual, logo sua exploração de mercado segue 

os ditames legais aplicáveis a propriedade intelectual. 

Outra questão muito importante é que os resultados econômicos da Fase I, podem financiar a execução 

da Fase II, muito mais extensa e, por conseguinte, mais onerosa, dado o número de termos existentes na 

língua portuguesa.  

  

6.1 Propriedade Intelectual  

 

A reserva de mercado é um instrumento de desenvolvimento, concedido pelo governo de origem, ao 

criador da obra ou a quem à ele se associe para exploração de seu trabalho, está previsto em lei, por meio 

do direito comercial e é relativamente similar em 180, signatários do pacto que parametriza esta 

legislação, embora existam diferenças entre cada país, chamados princípios de unicidade, elas são mais 

divergentes e específicas quando se tratam da Propriedade Industrial, mais alinhadas entre si, quando se 

inserem nas características da propriedade Intelectual, o que confere ao produto do projeto uma reserva 

de mercado explorável por 50 anos, em todos os países signatários, respeitados os parâmetros legais. 

 

6.2 Público alvo e projeções econômicas (em quantitativo) 
 

Levando em conta um público-alvo de nativos das duas línguas de 828.017.189 composto por 

537.692.841 hispanohablantes e 290.324.455 lusófonos, pode-se prospectar uma margem de aquisições 

bastante confortável. Voltamos a enfatizar que por se tratar de uma inovação tecnológica, os parâmetros 

de mercado são insólitos, o que nos obriga apenas a trabalhar apenas com pressupostos. 

Partindo desta premissa, entendemos que excetuando os nativos, encontraremos uma população 

significativa de indivíduos que possuem o espanhol como segunda língua, outra observação é que em 

geral a língua espanhola é a mais usual depois do inglês, na área de negócios e relações internacionais. 

Também na área acadêmica. Logo o uso de uma metodologia que comtemple o conhecimento de uma 

terceira ou quarta língua, neste caso o português, sem que se necessite, de um processo de aprendizado 

mais aprofundado seria muito providencial, principalmente para profissionais que estão ligados ao 

mercado internacional ou desenvolvem relações de trabalho extra fronteiriças. 

Partindo dos pressupostos que o nível de vendagem do produto alcançasse 30% da população nativa, 

estabelecendo um valor estável abaixo do valor de mercado dos dicionários das respectivas línguas, em 

torno de $ 20,00 (vinte dólares) excetuando qualquer outro tipo de uso lucrativo, tais como convênios 

com empresas virtuais de tradução, e tomando em conta que este mercado encontrasse um ambiente 

numericamente crescente, e que este documento o considere estático e trabalhando com uma 

prospecção de ambiente ruim de 30%, teríamos uma população de compradores de 248.405.156 de 

usuários, perfazendo um total econômico de arrecadação de $ 4.968.103.120,00 (Quatro bilhões e 

novecentos e sessenta e oito milhões, cento e três mil e cento e vinte dólares). 
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Observando que estes valores são factíveis, levando em consideração que a população interessada estará 

centrada nas relações mercantis, culturais e turísticas que estão inseridas neste público-alvo. 

6.3 Público alvo-indireto (não quantificado) 
 

Neste grupo se encontram todos os indivíduos de língua não nativa, aqueles que usam o português e, 

principalmente, o espanhol como segunda língua para se relacionar dentro ou fora de seu espaço 

geográfico, infelizmente a quantificação estratificada desta população não é conhecida, ou pelo menos 

não foi localizada pela pesquisa que embasou este estudo, embora observe-se que é muito comum que 

diversas populações do globo usem o espanhol como segunda língua. Não nos é ignorada, neste grupo a 

ascensão cada vez maior da língua inglesa, em virtude, e principalmente, por ter sido eleita uma língua 

de fácil uso e compreensão e múltipla aplicação, principalmente depois ao advento da internet e a criação 

do cyber espaço, como um mundo de relações sem restrições fronteiriças, inclusive facilitadas pelos 

inúmeros tradutores online. 

Lembrando que o berço desta vertente tecnológica é o EUA, que enfrenta um avanço substancial dos 

falantes de língua espanhola, o que tem feito com que alguns estados americanos adotem o inglês como 

língua oficial, visto que a constituição americana, não dispunha desta prerrogativa, o que faz com que os 

estados americanos adstritos ao México, tais como o estado do Novo México, Nevada, Flórida, Califórnia 

e New York apresentem uma população falante de língua espanhola extremamente expressiva. 

O importante deste público é que para perceber sua existência, baste observar as bandeiras de tradução 

da maioria dos sites de grande porte de empresas, organizações, serviços, informações, órgãos públicos, 

etc. Não raro são encontradas três bandeiras identificando as línguas para as quais os sites disponibilizam  

tradução, em maioria apresentam a língua oficial, do pais de origem do site, em segunda opção o inglês 

e em terceira opção,  na grande maioria das vezes a bandeira espanhola, principalmente países do 

hemisfério sul, Américas e Europa. 

Esta observação nos leva a crer que a população de não nativos falantes em espanhol possa ser tão grande 

quanto a de nativos, o que nos permite afirmar que uma projeção de 30% sobre o mercado de nativos é 

uma perspectiva relativamente modesta. 

 

7. Plano de trabalho 
 

7.1 Plano de Trabalho 
 

O plano de trabalho está diretamente relacionado a estrutura a ser estabelecida pela organização gestora. 

Se for uma instituição de ensino, se possui capital próprio, ou demanda tempo para identificação e 

captação de investimentos externos, se é pública ou privada.  

Há de se levar em consideração a estrutura normativa da organização, e suas prerrogativas para aquisição 

de material operacional, caso a mesma não disponha dos equipamentos necessários ao 

empreendimento. 

Quanto às especificações de mão-de-obra, é necessário saber se será aplicado o uso de estagiários, e as 

normas referentes ao uso deste recurso que variam de instituição para instituição, de nação para nação. 
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Ou se, a instituição dispõe de recursos econômicos para contratação de profissionais que apresentem 

qualificação mais aprimorada. 

É preciso observar que um plano de trabalho deve ser desenhado com projeções factíveis, precisa ser 

elaborado, o mais aproximado possível da realidade exequível, necessitando alinhar estrutura, 

colaboradores, metodologia e tempo.  

Mesmos sem poder estabelecer uma exatidão temporal, pelo trabalho realizado até agora, é possível que 

uma equipe de 16 operacionais, um coordenador e um profissional de software, trabalhando em período 

integral, e dotados dos equipamentos e da estrutura necessária  a execução do trabalho possam findá-lo 

no prazo máximo de 25 meses, tempo equivalente a um curso de mestrado. 

Com a totalidade dos recursos disponíveis um plano de trabalho pode ser realinhado, para estabelecer 

diretrizes mais próximas da realidade, sendo o mesmo baseando no primeiro mês de produção. 

Para que seja estabelecida uma noção temporal, mais uma vez, vamos trabalhar com pressupostos, 

levando em consideração que há uma diferença significativa entre a gestão da língua espanhola e da 

portuguesa, no mundo.  Mencionada no item:  Descrição do projeto e metodologia da pesquisa. 

Entendidas as questões pontuadas neste item, observamos que o cronograma vai explorar três análises 

de possibilidades com base nos parâmetros a seguir: mão-de-obra, quantitativo de termos e tempo. Não 

será levado em consideração o desenvolvimento do software que poderá ser trabalhado paralelamente 

e testado, no decorrer do processo como instrumento de suporte para agilizar a pesquisa manual e 

posteriormente operacionalizar o uso da metodologia. Por ser a pesquisa manual, o cerne do trabalho, 

como já dito antes, o processo não pode ser realizado exclusivamente por um programa, por serem 

necessárias as comparações visuais e proximidades pareais expressas, geralmente, nas classificações mais 

distantes. 

7.2 Cronograma de execução 
 

O cronograma de execução deve trabalhar com a metodologia de caminho crítico, porque os parâmetros 

de execução podem ser adaptados ao tempo de acordo com o andamento do projeto e a extensão do 

quantitativo de termos a ser pesquisado. A variabilidade da pesquisa determina que o cronograma seja 

adaptado no decorrer do processo, e a medida que os quantitativos sejam estabelecidos.  

Uma das razões é que os dicionários não contemplam todos os termos de uma língua, apenas uma parte 

deles, no caso da identificação proximal o quantitativo de termos pode influenciar a abrangência da 

pesquisa, interferindo no resultado da pesquisa, para a identificação de palavras com o máximo de 

paridade possível, por esta razão a pesquisa demandará rigorosa atenção sobre o significado das palavras 

e adequabilidade termológica, pois há no objetivo, parâmetros comuns às duas línguas que podem exigir 

uma análise mais minuciosa, logo, mais demorada. 

A tabela temporal desenvolvida e exposta abaixo, utilizou o sistema de dias úteis para ser desenvolvida, 

visto que influenciarão no tempo de execução do projeto, devido ao tipo de organização gestora e 

vínculos trabalhistas ou organizacionais. O tempo de execução também será influenciado pela união 

federativa em que será desenvolvido ou mesmo país que venha a alojá-lo. Não sendo então factível um 

cronograma específico, até que estas questões estejam definidas. 

7.2.1 Figura 9 
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Trabalhando ainda com pressupostos, foram aplicados, como possíveis, três tipos de mão-de-obra, os 

mais comuns no Brasil, estão estabelecidos nos dois primeiros itens, quando vinculados a instituições de 

ensino e pesquisa a colaboração de estagiários é mais comum, sejam remunerados ou não.  No Brasil, o 

arcabouço legal para o vínculo estagiário só apresenta uma exigência, o pagamento do seguro estudantil. 

O terceiro item apresenta o uso de mão-de-obra tradicionalmente aplicável ao segundo setor da 

economia.  

A relevância entre as três, é que a primeira e a segunda, não geram vínculo empregatício, isso faz com 

que apresentem uma taxa de turnover muito mais alta do que a vinculação com os colaboradores 

formalmente vinculados, conforme descrito no terceiro item. Também há influência no nível de 

comprometimento com o processo, os itens 1 e 2 apresentam menos qualidade de trabalho devido ao 

baixo comprometimento pela ausência de vínculo e menor qualificação, enquanto que os colaboradores 

descritos no item 3 apresentam um comportamento mais comprometido devido a vinculação e a 

qualificação profissional. 

Os encargos trabalhistas custam para o empregador brasileiro, em torno de, no mínimo, 70% sobre o 

valor do salário bruto pago ao funcionário. Tornando alguns projetos, principalmente os sociais 

impossíveis de serem realizados. Este percentual mínimo é aplicado a empresas sociais isentas de Imposto 

de Renda e órgãos públicos. Por isso, esta mão-de-obra está apontada no terceiro grupo com um 

percentual aproximado deste valor. 

Estes dados não influenciam somente no tempo, mas, no custo estabelecido para consecução dos 

objetivos do projeto. Porque o terceiro item demanda a projeção de custos com impostos, férias, e outras 

características legais que envolvem este tipo de vinculação. Já o trabalho estagiário, requer a bolsa e o 

seguro, e em algumas instituições nem mesmo bolsas são fornecidas, o que é prejudicial ao trabalho. O 

seguro é obrigatório. Lembrando que estas características são inerentes ao Brasil. 

Por demandar menos tempo, devido ao quantitativo de termos, o projeto utiliza como primeiro 

referencial a pesquisa que pareia os termos da língua espanhola, observamos que é praticamente a 

metade dos termos constantes na língua portuguesa, mesmo aplicando, a margem operacional crítica de 

17.430 termos, utilizando como referência a quantidade de termos constantes na letra A. 

Isso permite que a Fase I do projeto mantenha economicamente a Fase II, visto que percentualmente a 

Fase I levaria 60% do tempo necessário a conclusão da Fase II, ou seja a Fase II, demandará mais tempo 

para ser concluída, fazendo com que produto demore mais a chegar ao mercado. Como a língua 

Espanhola o referencial geográfico principal, o produto não apresentará dificuldades de mercado.  
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8. Indicadores e meios de verificação 

 8.1 Qualitativos 
 

• As verificações da qualidade da pesquisa, são realizadas por meio de dois ou mais termos em 

disposição reversa, frequência diária, e os comparativos de figuras, também a variação de obras 

literárias é outro recurso, pois o projeto não se utiliza exclusivamente de uma obra ou somente de 

obras virtuais; 

• A revisão feita por nativos sobre os termos analisados e a relatoria deverá identificar as possíveis 

discrepâncias encontradas no trabalho; 

• A temporalidade também é um sistema de avaliação qualitativo, e o número de termos que exijam 

retificação, principalmente os menos conhecidos; 

• Outro fator importante é o grupo de fiscalizadores, aleatoriamente escolhidos dentro do próprio 

grupo para acompanhar os trabalhos conjuntos em sistema de duplas escalonadas. Serão utilizados 

os colaboradores que apresentarem melhor desempenho qualitativo; 

• Relatoria diária, com as relações dos sites pesquisados e obras utilizadas diariamente, nos caminhos e 

métodos adotados na pesquisa de termos específicos; 

• Validações Metodológicas: a identificação percentual da fidedignidade assertiva das termologias 

pareadas e respectivos significados; 

• Validações Mercadológicas: validações pela disponibilidade de pilotos limitados, depois de uma 

campanha de divulgação em focos de mercado; 

• Validações de Software: O nível de capacidade assertiva comparada a produtividade individual dos 

grupos de termos já validados, o nível de facilidade de acesso público ao sistema piloto e possíveis 

adequações e gargalos sistêmicos comparados ao número de termos disponibilizados e estabelecidos;  

• Também a paridade operacional com os softwares de tradução existentes na rede; 

 

8.2 Quantitativos 
 

• As metodologias quantitativas permeiam principalmente a área de produção, no processo é avaliado 

a fidedignidade às diretrizes qualitativas influenciadas por um determinado período de produção 

(unitária e grupal), comparada a quantidade de termos catalogados, que se encontrem perfeitamente 

dentro das especificações técnicas estabelecidas; 

• O tempo de resposta das validações metodológicas x o quantitativo produzido de termos x o 

cronograma de trabalho. 

 

9. Estrutura operacional 

9.1 Estrutura física e custos operacionais 
 

A estrutura operacional apresenta algumas características distintas, a mão-de-obra deve concentrar em 

uma única sala, e os pesquisadores devem permanecer em contato constante, visto a necessidade da 

troca de informação e utilização de material comum. 
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Uma sala com capacidade e espaço de circulação para 20 pessoas. 2 mesas coletiva amplas com espaço 

para a disposição de obras literárias equipamentos de informática e cadernos de anotação e apetrechos 

de trabalho e cadeiras, para 16 operadores.  

É necessário um quadro branco para pontuação de dados, explicações e observações pertinentes ao 

trabalho que está sendo realizado. E exposição e acompanhamento de cronograma por parte da equipe, 

também devem ser pontuados casos específicos da pesquisa que poderão figurar em artigo científico. 

Um projetor e equipamentos de uso comum. Além, obviamente de obras literárias, das duas línguas, 

especificamente dicionários e glossários técnicos. 

Duas mesas independentes para o coordenador e profissional de informática, respectivas cadeiras, e 

equipamentos. 

Os custos estabelecidos na tabela abaixo podem variar de acordo com a estrutura que dispõem a 

instituição, podendo ou não serem captados subsídios públicos ou privados para o projeto, ou mesmo 

parcerias institucionais. Por estas questões a tabela apresentada abaixo pode sofrer drástica redução de 

custos. 

O quantitativo de material está estabelecido a partir do tempo de execução das duas fases do projeto, 

observando que gerarão obras independentes e que a primeira fase poderá fornecer viabilidade 

econômica a segunda, a tabela de custas deve ser atualizada conforme ocorram aportes de capital, não 

previstos no início do projeto 

As tabelas foram utilizadas em formato de figura por questões de segurança autoral do projeto. 

 

9.2 Especificações técnicas para custeio e capital 
 

Definição de Material de Custeio: à categoria de custeio destina-se a cobrir despesas relacionadas 

aquisição de material de consumo (materiais de expediente, limpeza, construção, etc.) e contratação de 

serviços (manutenção hidráulica, elétrica, jardinagem etc.), ou seja, custeio é todo material que apesenta 

curto tempo de uso. http://www.fnde.gov.br/programas/pdde/perguntas-frequentes/item/10728-pf-

sobre-despesas-de-custeio-e-capital. 

O material de custeio é um gasto inevitável, demandado diariamente. Por esta razão pode fazer parte de 

um projeto de captação de recursos governamentais, quando bem especificado e quando a contrapartida 

oferecida pela instituição seja superior e mais significativa e esteja especificada como capital.  

 

9.3 Custo total do projeto 
 

Já a parcela de capital deve ser empregada na aquisição de materiais permanentes (eletrodomésticos, 

computadores, mobiliário, etc.), ou seja, o material de capital passa a fazer parte do patrimônio da 

instituição.  

Sendo que, quando a instituição dispuser da estrutura, a mesma poderá ser elencada no projeto como, 

contrapartida oferecida, observado o desgaste pelo tempo de uso do material de capital, por ser passível 

do processo de depreciação, lançado em uma tabela a parte quando definidos.   
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Assim sendo o projeto, vai variar seu custo, de acordo com a estrutura disponível na instituição ou 

organização gestora, por isso a tabela abaixo que faz referência ao custo total do projeto, incluindo mão 

de obra pode variar significativamente em todos os aspectos, sendo a tabela aqui apresentada apenas 

como um referencial para análise comparativa com o mercado a ser explorado. 

9.4 Custos totais 
 

9.4.1 Figura 10 
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9.5 Mão-de-obra especificações e variantes 
 

A qualificação ideal para a mão-de-obra, não apresenta demanda de titulação, necessário se faz que o 

colaborador conheça os dois idiomas e que seja nativo em pelo menos um deles, possua um vocabulário 

vasto no idioma nativo, e uma boa capacidade de redação e relatoria. 

Fator preponderante é que a equipe seja mista, 8 operadores nativos em cada idioma. Embora se for 

comprovada por prova, vasto conhecimento do vocabulário em ambas a línguas, esta condição deixa de 

ser indispensável. 

A responsabilidade da conferencia, é sempre do nativo na língua que está sendo comparada. Por 

exemplo:  

Se a obra é do português para o espanhol, o conferente é o nativo em língua espanhola. Se a obra é 

inversa, do espanhol para o português, o conferente é o nativo na língua portuguesa. Por isso a 

especificação dos colabores não demandam titulação. 

A seleção deve ser feita com base em provas escritas de redação, sinônimos e significados termológicos.  

Os colaboradores estarão subordinados as prerrogativas legais dos países envolvidos na pesquisa, e as 

normativas estabelecidas pelas instituições e órgãos de fomento, caso haja ou seja utilizada uma 

instituição de ensino. 

Podem ser usados como colaboradores estagiários, apenas os operacionais de pesquisa, e dependendo 

da formação, o projetista de software, mas a coordenação não cabe nesta especificação, a não ser que 

possua vínculo de mestrado ou doutorado com a instituição executora. 

Devido a prospecção mercadológica existe a possibilidade de parceria com empresas privadas que se 

disponham a utilizar mão-de-obra contratada, e ampliar o quadro operacional, favorecendo o processo. 

Este critério é de prerrogativa unicamente institucional ou do investidor, desde que não apresente 

prejuízos ao projeto e esteja formalizado por contrato. 

Na tabela abaixo serão encontrados os tipos de mão-de-obra que podem ser utilizados, respectivos 

valores e encargos. Estas informações foram cruzadas com o tempo de execução do projeto, em dias úteis 

e meses, e respectivas fases, favorecendo amplamente a análise da viabilidade operacional e econômica 

do projeto. 

O percentual de encargos para contratações inclui férias e 13º salários para colaboradores contratados e 

utilizou como referência as informações do site https://www.pontorh.com.br/custo-funcionario-

empresa/), e baseia-se especificações legais do Brasil. 

Já os custos inerentes aos estagiários foram estabelecidos a partir do site do CNPQ – Conselho Nacional 

de Pesquisa, para o valor de bolsa, o valor básico obrigatório para seguro de estagiários de operadoras 

de seguro, e o valor de seguro saúde foi aplicado caso o projeto seja desenvolvido fora do país. Neste 

caso foi utilizado como referência a Argentina, podendo variar economicamente no caso de outros países. 

Não só na questão do seguro saúde, mas com relação ao valor geral da mão-de-obra e sua especificidade. 

Optou-se pelo uso de tabela em retrato para preservação da propriedade intelectual do projeto. 

 

 

https://www.pontorh.com.br/custo-funcionario-empresa/
https://www.pontorh.com.br/custo-funcionario-empresa/
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9.5.1 Figura 11 
 

 

 

9.6 Cooperação Externa Solicitada 
 

As parcerias institucionais em âmbito nacional podem ser fechadas tanto com empresas públicas como 

privadas, embora as parcerias com instituições públicas se deem na área de ensino e pesquisa, sendo 

então as IEPs. Instituições de Ensino e Pesquisa, em ambas as áreas, públicas ou privadas, as mais 

adequadas estão centradas na região sul e no estado de São Paulo, devido a proximidade com países de 

língua espanhola de maior IDH e maior fluxo de pendular de brasileiros, o que propicia o uso de termos 

comuns as línguas quase que naturalmente facilitando o entendimento da sistemática da pesquisa  

 

9.7 Cooperação Institucional 
 

Instituições de ensino e pesquisa: As instituições de ensino e pesquisa são as mais adequadas, como já 

dito em parágrafos anteriores, para gerirem o estudo, as mesmas possuem, geralmente a maior parte da 

estrutura física e operacional demandante para projeto e tem disponibilidade de estagiários a um custos 

inferiores, sendo a área do projeto de pertinência destas instituições no que tange ao desenvolvimento 

econômico, estudo léxico, e outras áreas diretas e transversas, ao escopo do projeto. Detém a 

propriedade geradora de trabalhos complementares como artigos, subprojetos didáticos, e várias outras 

propriedades intelectuais inatas ao sistema, e geradas naturalmente por meio de seu desenvolvimento. 
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É necessário levar em conta que a burocracia destas instituições para viabilizar projetos que captem 

recursos extra institucionais, requererá aumento de tempo, também é necessário observar que haverá a 

necessidade de um terceiro órgão, geralmente uma fundação ligada a IEP, para gerir os custos, o que 

acarretará taxas administrativas e menor gestão sobre os recursos econômicos. 

As IEPs apresentam extensões ou parcerias com outras instituições fora do Brasil, geralmente com países 

de língua espanhola, portuguesa ou inglesa, o que facilita o desenvolvimento do projeto fora de sua 

origem geográfica. 

Também as instituições pertencentes ao terceiro setor possuem características propícias, a 

implementação do estudo, sendo que as mesmas obrigatoriamente teriam que estar ligadas as 

instituições que possuíssem CEP, Conselho de Ensino e Pesquisa, e pudessem promover a fiscalização 

sobre o processo de pesquisa. Quanto a mão-de-obra, embora mais economicamente viável que o perfil 

de colaboração adotado pelas organizações, ainda sim com custos superiores aos das IEPs. Mas levando 

em conta, o benefício financeiro oriundo do mercado do produto aplicado as operações da instituição, 

sua longevidade operacional e a construção de ativos fortes para a organização, o que seria muito 

favorável para a mesma.  

 

9.8 Cooperação Organizacional 
 

A cooperação com organizações privadas com fins lucrativos difere das demais devido ao custo 

operacional e a impossibilidade de geração de pesquisas transversais, a não ser que seja realizada uma 

parceria de cooperação com uma IEP - Instituição de Ensino e Pesquisa. O custo operacional se daria na 

faixa de colaboradores contratados, perfazendo a última faixa de custo estabelecida na proposta e 

descrita no item: Mão-de-obra Especificações e Variantes, na figura 10, embora o custo do investimento 

seja superior, no contexto geral, assim como nas demais opções de parceria, o produto principal poderia 

estar no mercado em um prazo de 1/3 do período total e sendo gerador por si mesmo dos recursos 

demandantes da Fase II do projeto, muito mais longa e que exige maior aporte de capital. 

 

9.9 Cooperação governamental  
 

Já se daria no âmbito das IEPs, que optassem por financiamento por meio de fomento governamental, 

embora possam ser obtidas outras linhas de financiamento em virtude de sua abrangência geográfica, 

inclusive envolvendo outros países e suas relações, em cooperações internacionais. A possibilidade de 

outros órgãos empreenderem a pesquisa estaria na esfera dos Ministérios de Relações Exteriores, Cultura 

e Desenvolvimento. 

 

 

10. Exemplos do Sistema 
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10.1 Figura 12 

          

 

 

10.2 Figura 13 

      

 

10.3 Figura 14 
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10.4 Figura 15 

   

 

 

10.5 Figura 16 

          

 

 

 

 

 

11. Documentação 
 

Registro de propriedade Intelectual 
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11.1 Figura 17 
 

                                    

      

12. Conclusão 
 

O projeto em seu contexto, não é um projeto híbrido de pesquisa, ele não só promove grande benefício 

social, como também apresenta princípios de economicidade incontestáveis. 

 


